
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 INEXIGIBILIDADE 

Art. 74, inciso V da Lei nº 14.133/2021 

 

 

Normas aplicáveis:  

✔  Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021  

✔  Decreto Municipal nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021. 

1.1. Definição do objeto:  

1.1.1. Locação de espaço destinado ao Seminário Municipal de Bovino cultura do Leite, a ser 

realizado no dia 23 de julho de 2026, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 

VALOR UNT 

(R$) 

01 Locação de espaço destinado ao Seminário Municipal de 

Bovino cultura do Leite, a ser realizado no dia 23 de julho de 

2026, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente. 

Serv 01 

 

R$ 1.935,00 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.  

1.3. Atendendo aos requisitos citados, entendemos que a empresa MITRA DIOCESANA DE 

CACADOR inscrita no CNPJ sob nº 83.059.758/0013-66 pode ser a contratada para execução dos 

serviços/fornecimento aqui solicitados, uma vez que atende os requisitos exigidos.  

1.4. O fornecedor/prestador acima foi escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, 

apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se Art. 74, inciso V da Lei nº 14.133, de 01 de 

Abril de 2021, Art. 65 Inciso II do Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 

2.2. A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda –DFD. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021)  

3.1. Tal demanda foi prospectada por meio do Documento de Formalização de Demanda e demais 

anexos. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

4.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).  

4.4. O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil, como carta contrato, nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, com fundamento no 

Artigo 95, inciso I, e II da Lei Federal nº14.133/2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

5.1. O prazo de entrega/execução fica a combinar com a contratada, a partir da data da autorização de 

fornecimento.  



 

 

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

Fiscalização 

5.1. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente 

fiscalização dos serviços contratados. 

5.2. A execução será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado(s) pela Administração, 

ou pelos respectivos substitutos. 

5.2.1. Será Designado o Fiscal nos termos do DFD (documento de formalização de 

Demanda) em anexo, nos termos da Lei Federal 14.133/21, o(a) servidor(a) Tatiana Rodrigues 

de Oliveira. 

 

5.3. O fiscal acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

5.4. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução 

do, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

5.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.6. O fiscal informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso.  

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 

n. 14.133/2021)  

6.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de 

licitação, Art. 74 da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Art. 65 Inciso II do Decreto nº 045/2023 de 05 de 

Maio de 2023. 

 

7. CRITÉRIOS PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei n. 14.133/2021) 

Recebimento  

7.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta apresentada e nas determinações 

da Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.2. Verificada a regular execução dos serviços, a contratada será comunicada para emissão da Nota 

Fiscal ou Fatura, com base no valor efetivamente apurado pela fiscalização. 

7.3. A documentação pertinente deverá ser encaminhada ao setor competente para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor atestado pela fiscalização e pela gestão do 

contrato.  

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou 

quantidade dos serviços executados, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal ou Fatura em relação à parcela incontroversa, 

para fins de liquidação e pagamento.  

7.5. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no documento de cobrança.  

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada pela 

perfeita execução do contrato, nem a responsabilidade ético-profissional pela qualidade dos serviços 

prestados. 

 

Liquidação  

7.7. Recebida a Nota Fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente, acompanhada dos 

documentos exigidos para instrução do pagamento, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de 

liquidação, prorrogável por igual período, mediante justificativa, nos termos da legislação aplicável.  



 

 

7.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.9.1. A data de emissão do documento fiscal;  

7.9.2. A data da emissão  

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. O valor a pagar; e  

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista da contratada, mediante apresentação das certidões legalmente exigíveis ou consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.12. Constatada irregularidade na documentação fiscal, trabalhista ou em qualquer condição de 

habilitação exigida, a contratada será notificada para regularizar a situação no prazo fixado pela 

Administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

7.13. Não havendo regularização, a Administração adotará as providências administrativas cabíveis, 

inclusive, se for o caso, apuração de infração contratual e eventual rescisão contratual, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021.  

7.14. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos relativos à parcela regularmente executada 

poderão ser realizados, observadas as cautelas legais e administrativas pertinentes, até decisão definitiva 

quanto à irregularidade constatada.  

7.15. Permanecendo a irregularidade, a Administração poderá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual, assegurado ao contratado o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

 

Do Pagamento 

7.16. O pagamento em até 30(trinta) dias, podendo ser exigida as Certidões regularidade com os 

Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas 

as disposições deste instrumento.  

7.17. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.  

7.18. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 

e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.  

7.19. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte 

de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.  

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 



 

 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

8.4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021;  

8.5. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

Compete à contratante:  

9.1. Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, 

com esclarecimento de eventuais dúvidas.  

9.2. Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no TR e seus anexos. 

 

10. DAS PENALIDADES  

10.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos 

incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

10.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 

primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o 

valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos 

valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.  

10.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes 

sanções:  

a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  

c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) anos, nos 

casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;  

d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

10.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de 

qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.  

10.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 

maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de Licitação.  

10.6. As sanções previstas nas alíneas A, C e D das cláusulas deste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei n. 14.133/2021) 

11.1. As despesas atinentes a este processo correrão às contas das seguintes dotações 

orçamentárias específicas do orçamento vigente e pelas suas correspondentes para o exercício 

subsequente conforme anexo “Parecer Contábil”. 

 

 

 



 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Termo de Referência poderão ser esclarecidas 

por intermédio do correio eletrônico compras@riodasantas.sc.gov.br 

12.2. O presente documento segue assinado pelos responsáveis: 

Rio das Antas/SC 13 de julho 2026. 

 
 
 
 
 

Claudio Roberto Blind 

Secretário Mun. de Obras e Serviços 
Secretário Mun. de Agricultura e Meio Ambiente 

 

 
 
 

 
Aprovo o presente Termo de Referência. Encaminhe-se para as providências cabíveis: 

 

 

 

 

 

Gilvane Aparecida de Moraes 

Prefeita de Rio das Antas 
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